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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS (Em milhares de reais)

1. Informações Gerais: Globo Comunicação e Participações S.A. (“Companhia”) e suas 
subsidiárias (de forma conjunta “Globo”) constituem-se em um grupo de emissoras de 
televisão aberta e de negócios de internet e atua, através de suas controladas e contro-
ladas em conjunto, em negócios de programação de TV por assinatura, publicação de 
revistas e negócios musicais, formando o maior grupo de mídia do Brasil. A Companhia 
é uma sociedade por ações de capital fechado, domiciliada no Brasil. 2. Bases de Pre-
paração e Apresentação das Demonstrações Financeiras: As presentes demons-
trações fi nanceiras (Controladora e Consolidado) são de responsabilidade da adminis-
tração. As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), que compreendem 
as disposições da Lei das Sociedades por Ações e os pronunciamentos emitidos pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”), e com as práticas contábeis interna-
cionais (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Estas 
demonstrações fi nanceiras foram aprovadas para emissão pelos Administradores da 
Companhia em 10 de março de 2017. As práticas contábeis foram aplicadas de for-
ma consistente em todos os anos apresentados e uniformemente aplicadas em todas 
as companhias da Globo, incluindo as empresas controladas em conjunto e coligada. 
Determinados valores comparativos foram reclassifi cados para se adequar à apresen-
tação do ano corrente. Essas demonstrações fi nanceiras foram preparadas utilizando 
as práticas contábeis de acordo com os pronunciamentos efetivos para os exercícios 
iniciados a partir de 01 de janeiro de 2016. As principais práticas contábeis adotadas 
pela Globo estão descritas abaixo: 2.1. Base de consolidação: As demonstrações fi nan-
ceiras consolidadas incluem a Globo e suas controladas diretas e indiretas. Controladas: 
Controladas são todas as entidades as quais a Companhia está exposta a retornos 
variáveis pelo seu envolvimento com elas e possui a habilidade de afetar esses retornos 
através de seu poder sobre essas entidades (ou seja, direitos existentes que lhe dão a 
capacidade de direcionar as atividades da investida). As controladas são consolidadas 
integralmente a partir da data em que o controle é transferido para a Globo e continuam 
sendo consolidadas até a data em que cessa este controle. Esses investimentos são 
contabilizados pelo método da equivalência patrimonial. Pelo método da equivalência 
patrimonial, o investimento é contabilizado no balanço patrimonial pelo custo mais as 
variações posteriores de aquisição da participação acionária da Globo nos ativos líqui-
dos da investida. As alterações nas participações societárias nas controladas que não 
resultem em perda no controle são registradas no patrimônio líquido como “efeitos de 
transações de capital”. Participação dos acionistas não controladores: A participação 
dos não controladores é reconhecida com base na sua participação proporcional sobre 
os valores contábeis das investidas. Consolidação: A Companhia consolida todas as 
suas controladas. A consolidação consiste na soma de ativos, passivos, receitas e des-
pesas, segundo a sua natureza, complementada pelos seguintes ajustes e eliminações: 
► Os efeitos das transações signifi cativas realizadas entre as empresas consolidadas. 
► As participações da Companhia no capital, reservas e lucros ou prejuízos acumula-
dos das controladas e resultado não abrangente. ► Os saldos de empréstimos, contas 
correntes e outros ativos e passivos mantidos entre as companhias consolidadas. ► A 
participação dos acionistas não controladores no patrimônio líquido e resultados das 
operações das empresas consolidadas é registrada como “participação dos acionistas 
não controladores”. 2.2. Investimentos em controladas em conjunto (“Joint Venture”). 
A Globo possui participações societárias em controladas em conjunto, pelos quais tem 
acordos que estabelecem o controle conjunto sobre as atividades econômicas dessas 
entidades. Os investimentos em controladas em conjunto são contabilizados pelo mé-
todo da equivalência patrimonial. 2.3. Investimentos em coligadas: Coligadas são en-
tidades sobre as quais a Globo tem infl uência signifi cativa. Infl uência signifi cativa é o 
poder de participar nas decisões sobre politicas operacionais da investida, não sendo, 
no entanto, controle ou controle em conjunto sobre essas políticas. Os investimentos em  
coligadas são contabilizados utilizando o método da equivalência patrimonial. 2.4. Uso 
de estimativas e julgamentos: O processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras 
requer que a Administração faça uso de julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam os valores de receitas, despesas, ativos e passivos reportados nas demonstrações 
fi nanceiras e suas notas explicativas. As estimativas e julgamentos são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expec-
tativas sobre eventos futuros que se acredita serem de circunstâncias razoáveis. As 
principais estimativas que têm um risco signifi cativo de impactar em ajustes relevantes 
nos valores contábeis dos ativos e passivos incluem: avaliação do valor recuperável 
de ativos, determinação de imposto de renda e contribuição social ativos e passivos 
correntes e diferidos, valor justo de instrumentos fi nanceiros, a vida útil econômica e o 
valor residual de ativo imobilizado e intangível, provisão para contingências e reconheci-
mento da receita. O uso de estimativas e julgamentos é complexo e considera diversas 
premissas e projeções futuras e, por isso, a liquidação das transações pode resultar em 
valores diferentes das estimativas. A Administração revisa suas estimativas e premissas 
trimestralmente ou anualmente. 2.5. Moeda funcional: As demonstrações fi nanceiras 
são preparadas em Reais, que é sua moeda funcional e de apresentação. 2.6. Reco-
nhecimento da receita: A receita é reconhecida na extensão em que for provável que 
benefícios econômicos serão gerados para a Globo e possa ser mensurada de maneira 
confi ável. A receita é mensurada com base no valor justo da contraprestação recebida 
ou a receber, deduzidas de qualquer desconto comercial, tais como abatimentos, notas 
de crédito, reembolsos, ajustes de taxas, descontos e impostos ou encargos sobre ven-
das. Todas as receitas, bem como os custos e despesas, são registrados pelo regime 
de competência. As principais classes de receitas são reconhecidas conforme a seguir:

Tipo de receita Reconhecimento
Veiculação/inserção de publicidade Na transmissão ou publicação 
Publicidade de internet Na exibição
Programação e conteúdo Mensalmente / Regime de competência
Publicações Quando da efetiva entrega
Serviços de internet Quando o serviço é prestado

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos aos Senhores Acionistas as demonstrações fi nanceiras e notas explicativas relativas aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015. Rio de Janeiro, 17 de março de 2017. A Diretoria.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES (Em milhares de reais)

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA (Método Indireto) (Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 31 DE DEZEMBRO DE 2016 E 2015
Um resumo das práticas de reconhecimento de receita por atividades signifi cativas está 
descrito abaixo: Receitas de publicidade: As principais receitas de publicidade são pro-
venientes de transmissão na televisão aberta e de canais de televisão por assinatura, 
merchandising inserido na programação própria, publicação em revistas e exibição em 
sites de internet. Essas receitas são reconhecidas quando a publicidade é exibida ou 
publicada ao longo do período do contrato de publicidade. A receita de publicidade in-
serida nas revistas é reconhecida quando a revista é entregue ao varejista e estiver 
disponível para compra pelo público em geral, líquida das devoluções estimadas. Re-
ceitas de publicidade on-line são reconhecidas durante o período em que os anúncios 
são exibidos, de acordo com os contratos. Uma parcela signifi cativa das receitas é re-
cebida como adiantamento de clientes, principalmente em relação aos patrocínios de 
eventos esportivos a serem transmitidos em períodos futuros. Assim, esses adianta-
mentos são registrados no passivo (adiantamentos de clientes) e as receitas são reco-
nhecidas quando a publicidade é exibida. Programação e conteúdo: As receitas de 
programação da televisão por assinatura são reconhecidas mensalmente pelo regime 
de competência, de acordo com a base de assinantes e os preços estabelecidos nos 
contratos. As receitas de licenciamento de programas televisivos, fi lmes coproduzidos 
e eventos ao vivo são reconhecidas quando os programas são licenciados e se tornam 
disponíveis para a transmissão. A receita proveniente de licenças fonográfi cas é reco-
nhecida de acordo com o regime de competência. Publicações: As receitas editoriais 
consistem nas vendas de livros e revistas nas bancas, varejo e livrarias diretamente 
aos consumidores e para assinantes. As receitas de circulação são reconhecidas no 
mês em que a revista é vendida. As receitas com assinantes são reconhecidas no 
momento das entregas efetivas das unidades para os assinantes. A publicação e venda 
de livros são reconhecidas no momento da entrega dos produtos aos clientes. A receita 
relativa a qualquer publicação específi ca é reconhecida no mês de sua publicação. 
Adiantamentos de assinantes de revistas são registrados como adiantamentos de 
clientes, e as receitas são reconhecidas no momento da entrega do produto. 2.7. Ativos 
e passivos circulantes e não circulantes: Os ativos e passivos são classifi cados como 
circulantes quando realizáveis ou liquidáveis dentro dos doze meses seguintes ao pe-
ríodo de divulgação, caso contrário são classifi cados como ativos e passivos não circu-
lantes. Todos os demais ativos e passivos são classifi cados como não circulantes. Os 
passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos montantes nos quais 
seriam liquidados considerando a data de cada balanço, incluindo juros provisionados 
de acordo com as condições contratuais. 2.8. Caixa e equivalentes de caixa e títulos e 
valores mobiliários: Equivalentes de caixa são aplicações fi nanceiras mantidas confor-
me os compromissos de caixa de curto prazo, com alta liquidez e prontamente conver-
síveis em caixa com risco insignifi cante de perda de valor. Os equivalentes de caixa 
consistem em investimentos de curto prazo com vencimento em três meses ou menos 
a contar da data da aquisição. Os títulos e valores mobiliários são investimentos man-
tidos em parte com o objetivo de serem ativamente negociados e em parte com a inten-
ção e capacidade de serem mantidos até o vencimento. Esses investimentos são men-
surados, respectivamente, pelo valor justo por meio do resultado, dado que os ganhos 
e as perdas de variações de valor justo são reconhecidos na demonstração do resulta-
do, e pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, menos a provisão 
para perda de valor recuperável, dado que as fl utuações são incluídas como receita fi -
nanceira na demonstração do resultado. 2.9. Direitos de exibição e transmissão: Os 
direitos de transmissão e exibição de fi lmes, eventos ao vivo, direitos artísticos e outros 
direitos são registrados ao custo de aquisição no momento em que tais direitos tornam-
-se disponíveis ou quando adiantamentos são efetuados, o que ocorrer primeiro. Os 
custos de fi lmes incluem os custos não amortizados de fi lmes e séries de televisão 
adquiridos de terceiros de acordo com os contratos. A amortização dos fi lmes é deter-
minada com base nos benefícios gerados para cada exibição durante seu ciclo de vida 
contratual. Os eventos ao vivo compreendem principalmente os direitos esportivos, in-
cluindo os direitos de transmissão dos campeonatos de futebol, e são amortizados 
quando exibidos. A recuperabilidade dos eventos ao vivo e direitos de fi lmes é revisada 
título por título, e, se necessário, são baixados quando for identifi cado que os fi lmes ou 
os eventos não serão exibidos até o fi m do contrato. Os direitos artísticos são represen-
tados pelo montante total dos contratos com artistas e são atribuídos aos custos de 
produção de programação usando o método linear durante o prazo do contrato. Os 
custos de produção das telenovelas produzidas ou ainda em processo, minisséries, 
séries e outros programas de televisão também são registrados como direitos de exibi-
ção. Esses direitos são amortizados quando os programas são exibidos. Os programas 
são baixados quando não há expectativa de que sejam transmitidos. 2.10. Combinação 
de negócios e ágio: O método contábil de compra é usado para contabilizar as combi-
nações de negócios. O custo de uma aquisição é mensurado pelo valor agregado do 
montante transferido, incluindo ativos transferidos e quaisquer instrumentos de dívida 
ou de capital emitidos, ao valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer parti-
cipação de não controladores na adquirida. Os custos de aquisição são reconhecidos 
na demonstração do resultado quando incorridos. Ativos identifi cáveis   adquiridos, pas-
sivos e passivos contingentes assumidos numa combinação de negócios são mensura-
dos inicialmente pelos seus valores justos na data da aquisição. O ágio é mensurado 
inicialmente como sendo o excedente da contraprestação transferida em relação aos 
ativos líquidos adquiridos e passivos assumidos. Após o reconhecimento inicial, o ágio 
é mensurado ao custo, líquido de qualquer provisão para perda de valor acumulada. 
2.11. Outros intangíveis: Outros ativos intangíveis compreendem principalmente sof-
twares adquiridos separadamente e reconhecidos inicialmente pelo custo e ativos ad-
quiridos em combinações de negócios, mensurados ao valor justo no reconhecimento 
inicial. As vidas úteis desses ativos intangíveis são avaliadas como fi nitas e são amor-
tizados ao longo de suas vidas úteis econômicas. A Globo avalia a recuperabilidade 
dos ativos intangíveis sempre que existe uma indicação de que o seu valor contábil 
pode não ser recuperável. 2.12. Imobilizado: Os edifícios e terrenos incluem principal-
mente os estúdios, instalações de produção e escritórios. Todos os imóveis, instala-

ções e equipamentos são demonstrados ao custo de aquisição ou construção, menos a 
depreciação acumulada e/ou perdas acumuladas por redução ao valor recuperável, se 
houver. Os gastos subsequentes são capitalizados ao custo registrado do ativo ou re-
conhecidos como um ativo separado, conforme o caso, somente quando for provável 
que futuros benefícios econômicos associados a esses custos fl uirão para a Globo e 
tais custos puderem ser mensurados com confi abilidade. O valor residual do item subs-
tituído é baixado. Todos os demais reparos e manutenções são registrados como des-
pesas na demonstração do resultado do exercício em que são incorridos. A depreciação 
é calculada pelo método linear com base na vida útil econômica estimada dos ativos. Os 
valores residuais, vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revistos anual-
mente. 2.13. Redução ao valor recuperável de ativos não fi nanceiros: Os ativos que 
possuem vida útil indefi nida (ágio, por exemplo) não estão sujeitos à amortização e são 
testados anualmente com relação à redução de seus valores recuperáveis. Os ativos 
que estão sujeitos à amortização são testados sempre que eventos ou mudanças nas 
circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma provisão 
para perda do valor recuperável é reconhecida para o montante do valor contábil líquido 

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Ativo
Ativo circulante

Caixa e equivalentes de caixa 990.173 3.264.095 2.450.406 4.616.679
Títulos e valores mobiliários 2.587.529 3.415.505 4.994.072 5.545.497
Contas a receber 1.015.726 1.209.730 1.334.716 1.473.669
Dividendos e juros sobre capital 
   próprio a receber 359.056 577.770 12.033 4.373
Direitos de exibição e transmissão 958.319 1.153.336 1.183.115 1.313.246
Outros 601.996 649.392 830.969 919.609

Total do ativo circulante 6.512.79910.269.828 10.805.311 13.873.073
Ativo não circulante

Títulos e valores mobiliários - 50.542 - 293.833
Direitos de exibição e transmissão 1.512.462 1.116.870 2.337.089 1.548.834
Depósitos judiciais 227.146 228.908 258.099 261.385
Imposto de renda e contribuição social 
   diferidos 400.637 217.704 466.942 286.944
Investimentos disponíveis para venda 1.162.574 1.266.715 1.162.574 1.266.715
Investimentos pelo método de 
   equivalência patrimonial 5.130.232 4.241.244 330.430 302.048
Imobilizado 3.030.444 2.920.830 3.373.621 3.331.379
Intangíveis 895.508 919.367 1.060.766 1.101.407
Outros 73.879 21.050 54.426 22.570

Total do ativo não circulante 12.432.88210.983.230 9.043.947 8.415.115
Total do ativo 18.945.68121.253.058 19.849.258 22.288.188

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Passivo e patrimônio líquido
Passivo circulante

Empréstimos 46.733 22.266 92.169 66.044
Contas a pagar 742.282 932.323 1.116.608 1.339.294
Dividendos e juros sobre o capital 
   próprio a pagar 497.056 759.416 498.978 759.416
Adiantamentos de clientes 1.200.430 2.121.685 1.332.314 2.248.264
Salários e encargos sociais 496.980 501.832 613.497 617.992
Impostos a pagar 94.845 83.750 260.328 324.780
Outros 94.072 77.778 96.660 91.389

Total do passivo circulante 3.172.398 4.499.050 4.010.554 5.447.179
Passivo não circulante

Empréstimos 2.871.570 3.446.460 2.871.570 3.446.460
Contas a pagar 118.331 112.485 119.557 114.008
Provisão para contingências 144.259 140.858 183.944 176.673
Outros 99.067 75.485 73.377 72.471

Total do passivo não circulante 3.233.227 3.775.288 3.248.448 3.809.612
Patrimônio líquido 

Capital social 6.408.936 6.408.936 6.408.936 6.408.936
Reservas de lucros 5.971.155 6.331.435 5.971.155 6.331.435
Efeitos de transações de capital (576) (1.800) (576) (1.800)
Outros resultados abrangentes 160.541 240.149 160.541 240.149

12.540.056 12.978.720 12.540.056 12.978.720
Participação dos acionistas não 
   controladores - - 50.200 52.677
Total do patrimônio líquido 12.540.056 12.978.720 12.590.256 13.031.397
Total do passivo e patrimônio líquido 18.945.681 21.253.058 19.849.258 22.288.188

Patrimônio líquido atribuído aos controladores
Reservas de lucros Resultado abrangente total

Capital
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucros 
retidos

Efeitos de 
transações
 de capital

Outros 
resultados 

abrangentes
Lucros 

acumulados Total

Participação 
dos acionistas 
não controla-

dores

Total 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2014 6.408.936 395.137 3.894.127 (1.723) 159.678 - 10.856.155 48.339 10.904.494

Ajuste de conversão de operações no exterior - - - - 18.698 - 18.698 - 18.698
Ajuste a valor justo dos investimentos disponíveis para 
   venda, líquidos de impostos - - - - 51.335 - 51.335 - 51.335
Ganhos atuariais de plano de benefício defi nido
   pós-emprego, líquidos de impostos - - - - 10.438 - 10.438 - 10.438
Lucro líquido do exercício - - - - - 3.061.092 3.061.092 5.461 3.066.553
Dividendos - - (1.018.921) - - - (1.018.921) (1.200) (1.020.121)
Transferências para reservas - 153.055 2.908.037 - - (3.061.092) - - -
Outros - - - (77) - - (77) 77 -

Saldos em 31 de dezembro de 2015 6.408.936 548.192 5.783.243 (1.800) 240.149 - 12.978.720 52.677 13.031.397
Ajuste de conversão de operações no exterior - - - - (10.875) - (10.875) - (10.875)
Ajuste a valor justo dos investimentos disponíveis para 
   venda, líquido de impostos - - - - (68.733) - (68.733) - (68.733)
Lucro líquido do exercício - - - - - 1.953.731 1.953.731 2.400 1.956.131
Dividendos - - (1.850.000) - - (464.011) (2.314.011) (9.032) (2.323.043)
Aumento de capital de acionistas não controladores - - - - - - - 5.379 5.379
Transferências para reservas - 97.687 1.392.033 - - (1.489.720) - - -
Outros - - - 1.224 - - 1.224 (1.224) -

Saldos em 31 de dezembro de 2016 6.408.936 645.879 5.325.276 (576) 160.541 - 12.540.056 50.200 12.590.256

Controladora Consolidado 
2016 2015 2016 2015

Lucro líquido do exercício 1.953.7313.061.092 1.956.1313.066.553
Outros resultados abrangentes a serem 
   reclassifi cados para resultado do exercício em 
   períodos subsequentes

Ajuste a valor justo dos investimentos
   disponíveis para venda (104.141) 77.780 (104.141) 77.780
Efeito de imposto de renda e contribuição 
   social 35.408 (26.445) 35.408 (26.445)
Ajustes de conversão de operações no
   exterior (10.875) 18.698 (10.875) 18.698

(79.608) 70.033 (79.608) 70.033
Outros resultados abrangentes não 
   reclassifi cados para resultado do exercício em 
   períodos subsequentes

Ganhos atuariais de plano de benefício
   defi nido pós-emprego - 15.815 - 15.815
Efeito de imposto de renda e contribuição 
   social - (5.377) - (5.377)

- 10.438 - 10.438
Resultado abrangente total do exercício 1.874.1233.141.563 1.876.5233.147.024
Resultado atribuído aos:
   Controladores 1.874.1233.141.563
   Acionistas não controladores 2.400 5.461

1.876.5233.147.024

Controladora Consolidado 
2016 2015 2016 2015

Receita líquida com vendas, publicidade 
   e serviços 10.247.729 11.167.574 15.332.435 16.045.534
Custo das vendas, publicidade e 
   serviços (7.907.251)(7.246.044) (10.052.830) (9.166.424)
Lucro bruto 2.340.478 3.921.530 5.279.605 6.879.110
(Despesas) receitas operacionais

Despesas com vendas (1.152.937)(1.391.445) (1.760.343) (1.935.438)
Despesas gerais e administrativas (997.520)(1.074.971) (1.417.688) (1.457.690)
Ganho na venda de imobilizado 1.241 960 1.150 1.448
Outras despesas operacionais - - (25.831) (22.209)

Resultado operacional líquido antes do 
   resultado fi nanceiro e dos 
   investimentos 191.262 1.456.074 2.076.893 3.465.221
Receita fi nanceira 1.129.206 1.654.873 1.617.968 2.100.910
Despesa fi nanceira (1.203.384)(1.400.129) (1.263.963) (1.471.829)
Resultado de equivalência patrimonial 1.729.531 1.820.309 178.849 197.041
Outros resultados de investimento - - (173) (927)
Lucro antes do imposto de renda e da 
   contribuição social 1.846.615 3.531.127 2.609.574 4.290.416
Imposto de renda e contribuição social 107.116 (470.035) (653.443) (1.223.863)
Lucro líquido do exercício 1.953.731 3.061.092 1.956.131 3.066.553
Lucro líquido atribuído aos:
    Controladores 1.953.731 3.061.092
    Acionistas não controladores 2.400 5.461

1.956.131 3.066.553

Controladora Consolidado
2016 2015 2016 2015

Fluxos de caixa das atividades 
   operacionais

Lucro antes do imposto de renda e
   da contribuição social 1.846.615 3.531.127 2.609.574 4.290.416
Ajustes para conciliar o resultado 
   às disponibilidades (usado 
   nas) geradas pelas atividades 
   operacionais:

Depreciação e amortização 265.331 248.232 344.308 322.369
Resultado de equivalência 
   patrimonial (1.729.531)(1.820.309) (178.849) (197.041)
Juros e variações monetárias 
   líquidos (379.711) 1.196.265 (371.724) 1.212.328
Provisão para contingências 17.496 18.964 37.816 33.435
Provisão para perdas de ativos 51.406 16.005 118.653 28.715
Perda (ganho) na baixa de 
   imobilizado e investimento 1.549 (710) (1.149) (979)

73.155 3.189.574 2.558.629 5.689.243
(Aumento) redução de ativos e 
   aumento (redução) de passivos

Contas a receber 129.007 (173.255) 7.781 (115.439)
Direitos de exibição e transmissão (192.278) (608.345) (649.828) (643.095)
Adiantamento de clientes (921.256) 265.359 (915.949) 291.335
Contas a pagar (84.083) 119.815 (101.135) 60.690
Dividendos e juros sobre o capital 
   próprio recebidos 929.013 2.181.034 150.945 149.211
Impostos a pagar 253.165 364.987 376.082 439.140
Outros ativos e passivos 77.091 (67.835) (90.901) (165.642)

Caixa gerado pelas atividades 
   operacionais 263.814 5.271.334 1.335.624 5.705.443

Pagamento de juros de empréstimos (170.348) (182.019) (170.348) (183.328)
Pagamento de imposto de renda e 
   contribuição social (411.054) (475.526) (1.229.693) (1.193.650)

Caixa líquido (usado nas) gerado pelas 
   atividades operacionais (317.588) 4.613.789 (64.417) 4.328.465
Fluxos de caixa das atividades de 
   investimentos:

Resgate (aquisição) de títulos e 
   valores mobiliários 878.518 (111.614) 845.258 (652.096)
Aquisição de imobilizado (272.204) (576.732) (385.544) (723.831)
Aquisição de software (379) (5.384) (3.383) (44.405)
Aumento de capital em controladas (16.590)(1.726.834) - -
Lucro na venda de imobilizado 2.215 2.092 2.655 3.157
Aquisição de outros intangíveis - - (480) -
Aquisição de controlada, líquido do
   caixa adquirido - (79.500) - (3.276)
Adiantamento para futuro aumento
   de capital em controladas (13.700) (400) - -
Outros 15.511 (5.086) - -

Caixa líquido gerado pelas (usado nas) 
   atividades de investimentos 593.371(2.503.458) 458.506 (1.420.451)
Fluxos de caixa das atividades de 
   fi nanciamentos:
Captação de novos empréstimos - - 6.196 23.440
Pagamento de empréstimos (14.063) - (24.363) (30.955)
Dividendos pagos (2.535.642) (819.499) (2.535.642) (819.499)
Transações com acionistas não
  controladores - - (6.553) (1.405)

Caixa líquido usado nas atividades de
   fi nanciamentos (2.549.705) (819.499) (2.560.362) (828.419)
(Redução) aumento de caixa e 
   equivalentes de caixa (2.273.922) 1.290.832 (2.166.273) 2.079.595
Caixa e equivalentes de caixa no início 
   do exercício 3.264.095 1.973.263 4.616.679 2.537.084
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal 
   do exercício 990.173 3.264.095 2.450.406 4.616.679

GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 27.865.757/0001-02
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CASA ENGENHO SOARES CEREAIS S/A.
CNPJ n° 33.394.412/0001-02 - NIRE 333000072497
SOCIEDADE ANONIMA DE CAPITAL FECHADO

Ata da Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 02/03/2017,
Lavrada Nos Termos do § 1º, artigo 130 da Lei nº 6.404/76. Data,
Hora e Local: 02/03/2017, às 16:00 hs, na sede da Rua do Arroz, 90
sala 438, Mercado São Sebastião, Penha, Rio de Janeiro/RJ; Presen-
ça: A totalidade do Capital Social, conforme de presença e desta ata;
Convocação: Carta circular endereçada ao domicílio de cada um;
Composição Mesa: Luiz Antonio Coelho de Sá, Presidente; Custódio
Quaresma de Sá, Secretário: Resolução Aprovada: 1.1 - Aprovação
da reeleição da Diretoria por 02 (dois) anos 2017/2018, 01/01/2017 à
31/12/2018, com fixação dos seus honorários no valor de R$ 1.000,00
para os Diretores: Luiz Antônio Coelho de Sá - Presidente, brasileiro,
casado, economista, C.I. nº 2.245.827 expedida pelo IFP/RJ, CPF nº
267.432.567-49, residente à Rua Desembargador Alfredo Russel nº
177 apto. 301, Leblon, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22431-030, Custódio
Quaresma de Sá - Vice-Presidente, brasileiro, comerciante, solteiro,
C.I. nº 07039579-3 expedida pelo IFP, CPF nº 842.115.807-44, resi-
dente à Rua Maria Eugênia nº 108 apto. 202. Humaitá, Rio de Ja-
neiro/RJ, CEP 22261-080, Carlos Alberto Barra de Sá - Diretor Finan-
ceiro, brasileiro, comerciante, casado, C.I. nº 4.142.957 expedida pelo
IFP, CPF nº 693.484.057-72, residente à Avenida Gastão Senges nº
55 apto. 2006, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, CEP 22631 -280,
Paulo Fernando Gomes de Sá - Diretor Comercial, brasileiro, comer-
ciante, casado, C.I. nº 06447624-5 expedida pelo IFP, CPF nº
778.663.557-20, residente a Rua Marquês de Valença nº 47 apto.
401, Tijuca, Rio de Janeiro/RJ, CEP 20550-030; Encerramento: La-
vrada e lida a presente Ata e assinada por todos os acionistas: Es-
pólio Mário José de Sá, Custódio José de Sá, Albano Francisco de
Paiva e Sá, Luiz Antonio Coelho de Sá, Armando José Fonseca de
Sá. Carlos Alberto Barra de Sá, Paulo Fernando Gomes de Sá, e
Custodio Quaresma de Sá: Cópia fiel transcrita do livro de Ata dos
Acionistas. Rio de Janeiro, 02/03/2017. Luiz Antonio Coelho de Sá -
Diretor Presidente; Custodio Quaresma de Sá - Secretário. Arquivado
na JUCERJA sob o nº 3018379 em 16/03/2017. Bernardo F. S.
Berwanger - Secretário Geral.

Id: 2017875

Id: 2017863

DIRETORIA
Roberto Irineu Marinho

Presidente
João Roberto Marinho

Vice-Presidente
José Roberto Marinho

Vice-Presidente
Jorge Luiz de Barros Nóbrega

Vice-Presidente Executivo

Sergio Lourenço Marques
Diretor Corporativo de Finanças e Relações com Investidores

 Cristiane Delecrode Ribeiro
Diretora Corporativa de Planejamento e Controle

Elizabeth Cavalcanti de Oliveira
Gerente de Demonstrações Financeiras

Luiz Fernando Dezonne
CRC – RJ 092909-O-9 - Contador

O Parecer dos Auditores Ernst & Young Auditores Independentes S.S., datado de 10/03/17, foi emitido sem ressalvas e encontra-se à disposição dos acionistas junto com as demonstrações fi nanceiras completas, na sede da Companhia.

que exceder seu valor recuperável. O valor recuperável de um ativo ou de determinada 
unidade geradora de caixa é defi nido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor 
líquido de venda. Nos testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados 
no menor nível para o qual existem fl uxos de caixa identifi cáveis   (unidades geradoras 
de caixa). Os ativos não fi nanceiros, exceto ágio, para os quais foi reconhecida provisão 
para perda do valor recuperável são revisados   para possível reversão da perda em 
cada período de divulgação. 2.14. Imposto de renda e contribuição social: O imposto de 
renda e contribuição social correntes são calculados com base no lucro tributável con-
forme determinado pela legislação fi scal vigente e as alíquotas e leis tributárias utiliza-
das para calcular o valor são aquelas que estão promulgadas na data da divulgação. A 
Administração revisa periodicamente as posições adotadas nas declarações fi scais no 
que diz respeito a situações em que a regulamentação fi scal está sujeita à interpreta-
ção, e reconhece provisões para contingências quando necessário, com base na ex-
pectativa dos montantes que serão pagos ao fi sco. Imposto de renda e contribuição 
social diferidos ativos e passivos são reconhecidos, através do método do passivo, so-
bre prejuízos fi scais, base negativa da contribuição social e diferenças temporárias en-
tre a base fi scal de ativos e passivos e seus valores contábeis. Imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativos são reconhecidos apenas na medida em que seja 
provável que lucros tributáveis   futuros estarão disponíveis contra os quais as diferenças 
temporárias possam ser utilizadas. 2.15. Ativos e passivos expressos em moeda es-
trangeira ou sujeitos à indexação: As transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a moeda funcional utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transa-
ções ou de avaliação. Ganhos e perdas cambiais resultantes da liquidação dessas tran-
sações e da conversão dos ativos e passivos monetários denominados em moedas 
estrangeiras com base na taxa de câmbio de fi nal de período são reconhecidos na de-
monstração do resultado, como “receitas ou despesas fi nanceiras”. Os ativos e passi-
vos expressos em reais e sujeitos a indexação são atualizados com base em índices 
aplicáveis   e são registradas na demonstração do resultado como “receitas ou despesas 
fi nanceiras”. 2.16. Empréstimos: Os empréstimos são ajustados com base nas varia-
ções monetárias e taxas de câmbio e incluem os juros incorridos até a data do balanço, 
baseados nas taxas efetivas de juros e nos termos contratuais. 2.17. Plano de incentivo: 
A comissão adicional sobre vendas é paga às agências de publicidade com base nos 
acordos entre a Globo e essas agências, de acordo com o desempenho nas vendas de 
cada agência. As despesas são contabilizadas como despesas de venda de acordo 
com o regime de competência com base em estimativas da administração. 2.18. Provi-
são para contingências e outros passivos: Provisões para contingências são reconheci-
das quando: a Globo possui uma obrigação presente legal como resultado de eventos 
passados  , é provável que um fl uxo de recursos seja necessário para liquidar as obriga-
ções, bem como os montantes possam ser estimados com razoabilidade. As provisões 
são mensuradas pelo valor presente dos gastos que deverão ser necessários para liqui-
dar as obrigações, e suas atualizações são reconhecidas como despesa fi nanceira na 
demonstração de resultado. 2.19. Instrumentos fi nanceiros: Ativos fi nanceiros - Reco-
nhecimento inicial e mensuração: A classifi cação depende da fi nalidade para a qual os 
ativos fi nanceiros foram adquiridos e é determinada no momento do reconhecimento 
inicial. Ativos fi nanceiros incluem principalmente caixa e equivalentes de caixa, títulos e 
valores mobiliários, instrumentos fi nanceiros derivativos, investimentos disponíveis 
para venda e contas a receber. As compras e vendas de ativos fi nanceiros são reconhe-
cidas na data da negociação (data em que a Globo se compromete a comprar ou vender 
o ativo). A Globo classifi ca e mensura seus ativos fi nanceiros como segue: (i) Ativos fi -
nanceiros a valor justo por meio do resultado Estes ativos fi nanceiros são mantidos para 
negociação. Um ativo fi nanceiro é classifi cado nessa categoria caso tenha sido adquiri-
do com o propósito de venda em curto prazo e, assim, é classifi cado como ativo circu-
lante. Derivativos também são classifi cados como mantidos para negociação. Os ativos 
fi nanceiros a valor justo por meio do resultado são inicialmente reconhecidos ao valor 
justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidos na demonstração do 

resultado. A mensuração subsequente é reconhecida a valor justo e ganhos ou perdas 
decorrentes de alterações no valor justo são apresentados na demonstração do resul-
tado no período de ocorrência. (ii) Ativos fi nanceiros disponíveis para venda: Incluem 
investimentos de capital e em ações que não são classifi cados como mantidos para 
negociação nem designados pelo valor justo através do resultado. Após a mensuração 
inicial, ativos fi nanceiros disponíveis para venda são subsequentemente mensurados 
ao valor justo com os ganhos ou perdas não realizados reconhecidos no patrimônio lí-
quido em “outros resultados abrangentes – ajuste de valor justo de ativos disponíveis 
para venda” até que o investimento seja baixado, momento no qual, o ganho ou perda 
acumulados são reconhecidos no resultado fi nanceiro, ou o investimento é considerado 
maior do que seu valor recuperável, sendo a perda acumulada reclassifi cada de outros 
resultados abrangentes para a demonstração do resultado. (iii) Investimentos mantidos 
até o vencimento: Ativos fi nanceiros não derivativos com pagamentos fi xos ou determi-
náveis   e vencimentos fi xos são classifi cados como mantidos até o vencimento quando 
a Globo tem a intenção e capacidade de manter até o vencimento. Após a mensuração 
inicial, os investimentos mantidos até o vencimento são mensurados pelo custo amorti-
zado utilizando o método de juros efetivos, menos a provisão para perda de valor recu-
perável. O custo amortizado é calculado levando em consideração qualquer desconto 
ou prêmio sobre a aquisição e taxas ou custos que são uma parte integrante do método 
de juros efetivos. A amortização do método de juros efetivos é incluída como receita fi -
nanceira na demonstração de resultado. (iv) Recebíveis: Contas a receber são montan-
tes devidos por clientes provenientes de vendas ou de serviços no curso normal dos 
negócios. Estes são ativos fi nanceiros não derivativos, com pagamentos fi xos ou deter-
mináveis, não cotados em um mercado ativo. Esses ativos são avaliados inicialmente 
ao valor justo acrescido dos custos de transação. Após a mensuração inicial, esses 
ativos fi nanceiros são contabilizados ao custo amortizado, utilizando o método de taxa 
de juros efetivos, no qual a receita fi nanceira é reconhecida na demonstração do resul-
tado de acordo com o regime de competência, menos provisão para perdas, se aplicá-
vel. Redução do valor recuperável dos ativos fi nanceiros apresentados pelo custo amor-
tizado: A Globo avalia a cada encerramento de exercício se existe evidência clara de 
que ativos fi nanceiros apresentem perda por redução ao valor recuperável. Um ativo 
fi nanceiro apresenta perda por redução ao valor recuperável e as perdas no valor recu-
perável são incorridas apenas se houver evidência clara da ocorrência de redução do 
valor recuperável como resultado de um ou mais eventos que ocorreram após o reco-
nhecimento inicial do ativo (um ‘evento de perda’) e esse evento (ou eventos) de perda 
têm um impacto estimado sobre os fl uxos de caixa futuros do ativo fi nanceiro que pode 
ser confi avelmente mensurado. O valor da perda é mensurado como a diferença entre 
o valor contábil do ativo e o valor presente dos fl uxos de caixa futuros estimados des-
contados à taxa original de juros efetivos do ativo fi nanceiro. O valor contábil do ativo é 
reduzido e o valor da perda é reconhecido na demonstração do resultado. A provisão 
para perdas pode ser revertida quando objetivamente relacionada a um evento ocorrido 
após a constituição da provisão (como por exemplo, uma mudança na classifi cação de 
risco de crédito de um devedor). A reversão é reconhecida na demonstração do resul-
tado. Um ativo fi nanceiro é baixado quando os direitos de receber fl uxos de caixa do 
ativo expirarem ou a Globo possua seu direito de receber fl uxos de caixa do ativo e te-
nha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios relativos ao ativo, ou te-
nha transferido o controle sobre esse ativo. Passivos fi nanceiros - Reconhecimento 
inicial e mensuração: Passivos fi nanceiros são classifi cados, no reconhecimento inicial, 
como passivos fi nanceiros ao valor justo por meio do resultado, empréstimos ou contas 
a pagar. A Globo determina a classifi cação de seus passivos fi nanceiros no reconheci-
mento inicial. Todos os passivos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente ao valor 
justo e no caso de empréstimos, líquido dos custos de transação atribuíveis. A Globo 
possui os seguintes passivos fi nanceiros: contas a pagar e empréstimos. Após o reco-
nhecimento inicial, empréstimos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente 
pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas 

são reconhecidos na demonstração do resultado. A Globo não apresentou nenhum 
passivo fi nanceiro a valor justo por meio do resultado. Um passivo fi nanceiro é baixado 
quando a obrigação sobre o passivo for satisfeita ou cancelada. Quando um passivo 
fi nanceiro existente é substituído por outro do mesmo credor, em condições substan-
cialmente diferentes, ou os termos de um passivo existente forem substancialmente 
alteradas, essa troca ou alteração é tratada como uma baixa do passivo original e um 
reconhecimento de um novo passivo, e a diferença nos respectivos valores residuais é 
reconhecida na demonstração do resultado. Instrumentos fi nanceiros derivativos: Os 
derivativos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo na data em que um contrato 
de derivativos é celebrado e são subsequentemente mensurados pelo seu valor justo. 
Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado. Valor justo dos 
instrumentos fi nanceiros: A Globo mensura os instrumentos fi nanceiros, tais como ins-
trumentos de swap e hedge, a valor justo em cada data de fechamento do balanço pa-
trimonial. Todos os ativos e passivos para os quais o valor justo seja mensurado ou di-
vulgado nas demonstrações fi nanceiras são categorizados dentro da hierarquia de valor 
justo descrita abaixo, com base na informação de nível mais baixo que seja signifi cativa 
à mensuração do valor justo como um todo: • Nível 1 — Preços de mercado cotados 
(não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; • Nível 2 — Téc-
nicas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e signifi cativa para 
mensuração do valor justo seja direta ou indiretamente observável; • Nível 3 — Técni-
cas de avaliação para as quais a informação de nível mais baixo e signifi cativa para 
mensuração do valor justo não esteja disponível. A Globo determina o justo valor de 
mercado de seus instrumentos fi nanceiros com base em valores de mercado relevantes 
considerando os valores cotados nos mercados de aplicações fi nanceiras. Para instru-
mentos fi nanceiros para os quais não existe mercado ativo, o valor de mercado é deter-
minado através de estimativas usando valor presente ou outros modelos de avaliação. 
2.20. Custos e despesas: Os custos e despesas são registrados pelo regime de compe-
tência. Os custos incluem, principalmente, custos de produção e distribuição, despesas 
de royalties e direitos autorais, custos dos direitos dos artistas, direitos de exibição e 
transmissão, custos de gravação e despesas gerais diretas. As despesas com vendas, 
gerais e administrativas incluem substancialmente as despesas de marketing e publici-
dade, despesas com vendas, perdas e despesas gerais indiretas. 2.21. Novos pronun-
ciamentos contábeis: Em 2014 o IASB emitiu a norma IFRS 15 – Receita de Contratos 
com Clientes (CPC 47), que passa a vigorar para os exercícios iniciados em ou após 01 
de janeiro de 2018. O IFRS 15 apresenta princípios de reconhecimento da receita base-
ados em um modelo de cinco passos a ser aplicado em todos os contratos com clientes 
e introduz novos requerimentos de divulgações. A Administração da Companhia está 
avaliando os impactos dessas alterações em suas demonstrações fi nanceiras. Em ja-
neiro de 2016 o IASB emitiu a norma IFRS 16 – Operações de Arrendamento Mercantil, 
que substitui o atual IAS 17 (e correspondente interpretações), que passa a vigorar para 
os exercícios iniciados em ou após 01 de janeiro de 2019. O IFRS 16 (ainda sem CPC 
correspondente) elimina a classifi cação dos contratos de arrendamento mercantil entre 
operacional e fi nanceiro, exigindo dos arrendatários o reconhecimento de todos os con-
tratos de arrendamento como ativo e passivo, exceto os contratos de prazo inferior a 
doze meses ou em valor imaterial. A Administração da Companhia está avaliando os 
impactos dessas alterações em suas demonstrações fi nanceiras. Em 2014, o IASB emi-
tiu a versão fi nal da norma IFRS 9 – Instrumentos Financeiros (CPC 48). A IFRS 9 reú-
ne os três aspectos da contabilização de instrumentos fi nanceiros: classifi cação e men-
suração, perda por redução ao valor recuperável e contabilização de hedge. A IFRS 9 
passa a vigorar para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2018. A Administra-
ção da Companhia está avaliando os impactos dessas alterações em suas demonstra-
ções fi nanceiras, mas não espera impactos relevantes.

GLOBO COMUNICAÇÃO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ nº 27.865.757/0001-02

Serviço de Atendimento ao Cliente da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro: Tel.: 0800-2844675 das 9h às 18h
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ASSINATURAS SEMESTRAIS DO DIÁRIO OFICIAL

ASSINATURA NORMAL   R$ 284,00

ADVOGADOS E ESTAGIÁRIOS   R$ 199,00 (*)

ÓRGÃOS PÚBLICOS (Federal, Estadual, Municipal)   R$ 199,00 (*)

FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS (Federal, Estadual, Municipal)   R$ 199,00 (*)
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ATENÇÃO: É vedada a devolução de valores pelas assinaturas do D.O.
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cm/col para Municipalidades   R$ 92,40
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escrito, ao Diretor-Presidente da Imprensa Oficial do Estado do Rio de Janeiro, 
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sistema edof’s ou entregues em mídia eletrônica nas Agências Rio ou Niterói.

PARTE I - PODER EXECUTIVO: Os textos e reclamações sobre publicações de 
matérias deverão ser encaminhados à Assessoria para Preparo e Publicações 
dos Atos Oficiais - à Rua Pinheiro Machado, s/nº - (Palácio Guanabara 
- Casa Civil), Laranjeiras, Rio de Janeiro - RJ, Brasil - CEP 22.231-901 
Tels.: (0xx21) 2334-3242 e 2334-3244.
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CMAT PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 21.748.970/0001-40 - NIRE 33.3.0031526-8

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: REALIZADA EM
27 DE JANEIRO DE 2017: 1. Data, Hora e Local: Aos 27 (vinte e
sete) dias do mês de janeiro de 2017, às 16:00 horas, na sede social
da CMAT Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Rua Eucli-
des da Cunha, nº 106, parte, São Cristóvão, CEP: 20.940-060, na Ci-
dade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 2. Convocação e
Presença: Dispensadas as formalidades de convocação, na forma do
artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei
das S.A.”), tendo em vista a presença de acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, conforme se verifica pelas
assinaturas constantes do Livro de Presença de Acionistas. 3. Mesa:
Presidente: Sr. Mauro Ribeiro Viegas Filho; Secretário: Sr. João Carlos
de Noronha Viegas. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o aumento
do capital social da Companhia, mediante a emissão de novas ações,
com a correspondente alteração do artigo 4º do Estatuto Social; (ii) a
consolidação do Estatuto Social a fim de refletir a alteração ora pro-
posta; (iii) rerratificar parte dos boletins de subscrição dispostos no
Anexo II da Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia,
realizada em 26.12.2016 (“AGE 26.12.2016”) (“Boletins de Subscrição
da AGE 26.12.2016”); e (iv) a ratificação das demais deliberações to-
madas na AGE 26.12.2016. 5. Deliberações: Foram aprovadas, por
unanimidade, as seguintes deliberações pelos acionistas: 5.1 Aprovar
o aumento do capital social da Companhia em R$ 21.399.415,25 (vin-
te e um milhões, trezentos e noventa e nove mil, quatrocentos e quin-
ze reais e vinte e cinco centavos), passando o capital social de R$
4.333.249,21 (quatro milhões, trezentos e trinta e três mil, duzentos e
quarenta e nove reais e vinte e um centavos) para R$ 25.732.664,46
(vinte e cinco milhões, setecentos e trinta e dois mil, seiscentos e
sessenta e quatro reais e quarenta e seis centavos), mediante a
emissão de 38.742.164 (trinta e oito milhões, setecentos e quarenta e
duas mil e cento e sessenta e quatro) novas ações ordinárias, no-
minativas e sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 0,55 (cin-
quenta e cinco centavos) por ação, fixado de acordo com o parâmetro
previsto no artigo 170, § 1º, inciso II, da Lei das S.A., as quais são,
neste ato, totalmente subscritas pelos acionistas, proporcionalmente
às suas respectivas participações no capital social da Companhia, e
integralizadas em espécie, na forma dos boletins de subscrição que

constam no Anexo I à presente. 5.2 Em virtude das deliberações aci-
ma, aprovar a correspondente alteração do Artigo 4° do Estatuto So-
cial, o qual passará a vigorar com a redação prevista na consolidação
anexa. 5.3 Aprovar a consolidação do Estatuto Social da Companhia,
nos termos do Anexo II à presente. 5.4 Aprovar a rerratificação de
parte dos Boletins de Subscrição da AGE 26.12.2016, quais sejam,
aqueles celebrados pelos acionistas Mauro Ribeiro Viegas Filho; Mau-
ro Ribeiro Viegas Neto; Eduardo Salgado Viegas; Alain Yves François
David; Fernando Jardim Mentone; João Alfredo de Noronha Viegas;
Antonio Cosme Iazzetti D'Elia; Ioannis Saliveros Neto, José Alcure Ne-
to e MRV Empreendimentos e Participações S.A., de modo a corrigir
o número de ações subscritas pelos respectivos acionistas e/ou valor
da subscrição, conforme o caso. Os Boletins de Subscrição, já de-
vidamente ajustados, se encontram assinados e disponibilizados, de
forma consolidada, no Anexo III à presente. 5.5 Aprovar a ratificação
das demais deliberações tomadas na AGE 26.12.2016, incluindo, sem
limitação, os boletins de subscrição firmados pelos acionistas João
Carlos de Noronha Viegas, Ariovaldo dos Santos e Marcelo Silva Ne-
to. 5.6 Aprovar a ratificação das demais deliberações tomadas na
AGE 26.12.2016. 5.7 Autorizar a lavratura da ata a que se refere esta
Assembleia Geral Extraordinária em forma de sumário, bem como sua
publicação com omissão das assinaturas dos presentes, nos termos
do artigo 130 e seus §§ da Lei das S.A. 6. Encerramento: Nada
mais havendo a tratar, foi encerrada a presente Assembleia Geral Ex-
traordinária, da qual se lavrou a presente ata, que, lida e achada con-
forme, foi por todos assinada. 7. Assinaturas: Mesa: Mauro Ribeiro
Viegas Filho, Presidente; João Carlos de Noronha Viegas, Secretário.
Acionistas: MRV Empreendimentos e Participações S.A.; Marcelo Silva
Neto; Mauro Ribeiro Viegas Filho; Mauro Ribeiro Viegas Neto; Eduar-
do Salgado Viegas (representado por seu procurador Mauro Ribeiro
Viegas Neto); João Carlos de Noronha Viegas; Alain Yves François
David; Fernando Jardim Mentone; João Alfredo de Noronha Viegas;
Ariovaldo dos Santos; Antonio Cosme Iazzetti D'Elia; Ioannis Saliveros
Neto; e José Alcure Neto. Confere com o original lavrado em livro
próprio. Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 2017. Mauro Ribeiro Viegas
Filho - Presidente da Mesa; João Carlos de Noronha Viegas - Secre-
tário. Arquivada na Jucerja nº 3014554 em 07/03/2017. Bernardo F. S.
Berwanger - Secretário Geral.

Id: 2017886


		2017-03-17T06:42:13-0300
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.




